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PROJETO DE PESQUISA: “COST SHARING – ASPECTOS 
CONTROVERTIDOS”  

 
O Núcleo de Pesquisas do Mestrado Profissional em 

Direito Tributário Internacional e Comparado – NUPEM, 

do Instituto Brasileiro de Direito Tributário – IBDT, 

comunica o desenvolvimento do projeto de pesquisa 

“Cost Sharing – Aspectos controvertidos”, no âmbito da 

iniciativa “Research Projects On-Demand”. 
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1. Research Projects On-Demand 
 

O trabalho de conclusão de curso do Mestrado Profissional deve apresentar valor à sociedade, 
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endereçando problemáticas e contribuindo para o desenvolvimento de matérias efetivamente 

relevantes ao mercado e aos setores públicos. O “Research Projects On” tem o objetivo de 

incentivar o(a)s mestrando(a)s do IBDT a desenvolver com antecedência pesquisa intensa e 

estruturada a respeito do tema do trabalho de conclusão de curso, de forma a contribuir para a 

excelência dos resultados pretendidos. 

 

Todo(a)s o(a)s mestrando(a)s podem propor a realização de projetos de pesquisa com formatos 

variados (seminários, webinars, mesas de debate, grupos de pesquisa etc.), tendo como requisitos a 

sua viabilidade e aderência ao tema do trabalho de conclusão de curso. Os projetos selecionados 

serão conduzidos pelo(a)s próprio(a)s mestrando(a)s proponentes, com a participação de 

professores do Mestrado Profissional e de outro(a)s profissionais especialistas na temática. 

 

Com isso, o Mestrado Profissional do IBDT pretende garantir protagonismo diferenciado aos 

mestrando(a)s, contribuir para o desenvolvimento de competências importantes à carreira do(a)s 

aluno(a)s (gestão de projetos, networking, conhecimentos técnicos etc.) e, ainda, fornecer à 

sociedade acesso progressivo à produção de conteúdo especializado de elevada qualidade.  

 

A presente projeto de pesquisa está inserido nesse contexto e decorre da proposta apresentada 

pela aluna do Mestrado Profissional do IBDT Adriana Brito: “Cost Sharing: questões 

controvertidas”. 

2. Linha de pesquisa deste projeto 
 

Direito Tributário Internacional e Desenvolvimento, com enfoque na aplicação profissional do 

conhecimento. 

3. Coordenação deste projeto 
 

• Luís Flávio Neto. Coordenador Acadêmico Titular e Docente Permanente do 

Programa de Mestrado Profissional em Direito Tributário Internacional e 

Desenvolvimento do IBDT. Doutor e Mestre em Direito Tributário pela Universidade 

de São Paulo, USP. Postdoctoral Research Fellow no IBFD (Holanda). Advogado. 

• Adriana Brito. Mestranda em Direito Tributário Internacional pelo Instituto 

Brasileiro de Direito Tributário – IBDT. Advogada. 

• Henrique Lamonica. Especialista em Direito Tributário Internacional pelo Instituto 

Brasileiro de Direito Tributário – IBDT. Advogado. 

 

4. Ementa deste projeto 
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Cost sharing. Ausência de previsão legal na legislação brasileira. Conceitos de serviço x rateio de 

despesas. Conceito de renda. Requisitos à configuração do contrato de cost sharing de acordo com 

a jurisprudência. Evolução histórica e Soluções de Consulta Cosit. Critérios de alocação do custo: 

direto x indireto. Benefício mútuo. Cost contribution agreement, Intra group services e cost sharing 

agreement: diferenças. O caso Mc Donald’s: análise à luz do CARF.  Incidência de IRRF nos contratos 

de cost sharing internacional.  

 

5. Justificativa deste projeto 
 

Em que pese este modelo de negócio ser cada mais comum entre as empresas nacionais e 

multinacionais, os contratos de compartilhamento de despesas (ou cost sharing agreement) são 

atípicos, face a ausência de previsão legal na legislação brasileira, e tem como pressuposto a 

otimização de custos e despesas associadas as atividades de back-office, por intermédio da 

centralização dos custos em uma única entidade, permitindo o aumento de sinergia e uma maior 

padronização dos procedimentos adotados pelas empresas pertencentes ao mesmo grupo 

econônico. 

 

Da mesma forma, a legislação tributária não dispôs sobre os efeitos decorrentes deste tipo 

contratual, tampouco apresenta esclarecimentos sobre a necessidade de aderência às regras 

vigentes e aplicáveis na prestação de serviço.   

 

Neste contexto, a primeira manifestação formal da Receita Federal do Brasil, ocorreu em novembro 

de 2012, momento em que foi delineado os requisitos mínimos à sua configuração, através da 

Solução de Consulta emitida pela Coordenação de Tributação em matéria Tributária – COSIT de nº. 

8/2012. Desde então, a Receita Federal do Brasil, por meio da COSIT emitiu diversos entendimentos 

com vistas a: 

 

• Trazer esclarecimentos sobre os elementos essenciais à caracterização dos contratos de 

rateio de despesas; e 

• Indicar os efeitos fiscais provenientes deste tipo contratual tanto em relação as despesas 

reconhecidas pela empresa centralizadora como também sob a perspectiva da empresa 

participante do rateio. 

        

Contudo, muitas dúvidas ainda permeiam o tema, sobretudo após as últimas Soluções de Consulta 

emitidas pelo referido órgão1 as quais incluíram novos requisitos à configuração deste modelo 

contratual. Não obstante, o próprio CARF ao apreciar o caso "Arcos Dourados" igualmente se 

 
1 Soluções de Consulta Cosit n. 148/2019 e 276/2019.  
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debruçou sobre o tema, ainda que de modo superficial, confundindo conceitos importantes de 

contrato de serviços e contratos de rateio.        

 

Diante deste cenário, a definição dos 5 (cinco) temas bem como a sugestão para a realização de 5 

(cinco) webinars, levou em consideração os seguintes principais aspectos:  

 

• Há poucas manifestações da doutrina e da jurisprudência com a profundidade que o tema 

requer. Neste viés, elegemos dois temas mais genéricos/introdutórios que visam cobrir os 

conceitos de renda e serviço e três novos temas que ainda não foram enfrentados de forma 

satisfatória pela academia, responsáveis por gerar dúvidas/incertezas às empresas sobre a 

tributação nos contratos de rateio de despesas; 

• Análise da coerência dos critérios estabelecidos pela Receita Federal do Brasil, à 

configuração do cost sharing, de acordo com a legislação vigente; 

• Alinhamento do Brasil às regras de preço de transferênca estabelecidas pela OCDE, o que 

pode implicar em uma necessária revisão do modelo de cost sharing existente e 

consequentemente na edição de legislação específica visando i) uma definição formal sobre 

este modelo contratual (características, requisitos e outros) bem como ii) previsão de atos 

normativos contemplando possíveis incidências fiscais até então não endereçados pelas 

empresas; 

• Por fim, é essencial que se tenha clareza sobre os elementos que envolvem os contratos de 

rateio de custos, de modo a evitar a exigência de requisitos, por parte da administração 

fiscal, que contribuam para o aumento do contencioso tributário brasileiro.   
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6. PROGRAMA DO SEMINÁRIO “COST SHARING: TEMA CONTROVERTIDOS”. 
 

O Seminário, que será realizado por meio da plataforma de webinários Zoom, com capacidade 500 

expectadores e terá o seguinte programa:  

 

Webinar 1 (22/03/21) - Tema: “Os dois lados da Renda: receita e despesa no âmbito 

dos contratos de cost sharing” 

Principais aspectos a serem abordados:  

• Conceito de renda e o contrato de rateio. Há conceitos jurídicos de receita e despesa? 

• "Princípio da Entidade Contábil"? Empresas não relacionadas podem ratear despesas? 

• PIS e COFINS: o conceito de receita deve ser o mesmo aplicável ao IRPJ? 

 

Webinar 2 (23/03/21) - Tema: “Compartilhamento de custos x serviço: principais 

diferenças” 

Principais aspectos a serem abordados:  

• Conceito de serviço: há serviço nos contratos de rateio? 

• Manifestações dos Municípios? Decisões judiciais?  

• Despesa não dedutível: pode não estar sujeita ao ISS? 

• Questão Prática: requisitos e critérios estabelecidos pela Receita Federal do Brasil valem? 

Servem como guia? Despesa não é necessária para a participante (não dedutível) - isso 

transforma em serviço? Tem ISS?          

 

Webinar 3 (24/03/21) - Tema: “Critério de alocação de custos: direto ou indireto? O 

entendimento inserido na Solução de Consulta Cosit n. 276/2019”     

Principais aspectos a serem abordados:  

• Evolução das Soluções emitidas pela Cosit: preferência pelo critério direto? 

• Alteração do entendimento - Solução de Consulta Cosit n. 276/2019 

• Qual a diferença entre o critério direto e o critério indireto? Quais critérios devem ser 

utilizados, afinal? 

• Questão prática: Quais são os critérios de rateio que devem ou podem ser utilizados? Este 

requisito também é válido nos contratos de rateio de despesas entre empresas brasileiras? 

 

Webinar 4 (25/03/21) – Tema: “O conceito de benefício mútuo nos contratos de cost 

sharing” 

Principais aspectos a serem abordados:  
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• Principais diferenças entre o Cost Contribution Agreement (CCA), Cost Sharing Agreement 

(CSA) e Intragroup Services 

• Qual o contexto do conceito de benefício mútuo no guideline de TP? Esse conceito é 

relevante para a legislação brasileira?  

• Questão prática: como a entidade demonstra o atendimento ao requisito do benefício 

mútuo? Este requisito também é aplicável aos contratos de rateio de despesas entre 

empresas brasileiras? 

 

Webinar 5 (26/03/21) – Tema: “O caso Mc Donald's: análise à luz das decisões do 

CARF” 

Principais aspectos a serem abordados:  

• IRRF no contrato de rateio internacional: é constitucional? Deveria haver uma presunção de 

ausência de renda? 

• Praticabilidade? "Renda" é princípio? Ou Regra?  

• Outros aspectos do Contrato de rateio internacional? PIS/COFINS e ISS Importação? 

• Conceito de Serviço Técnico 

• Serviços adquiridos de terceiros e repassados para a participante no Brasil: quais os efeitos 

fiscais? 

• Questão prática: Bancos forçam a retenção, o que fazer? Como instrumentalizar no BACEN? 
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7. Composição provável dos painéis do Seminário 
 

 Webinar 1 Webinar 2 Webinar 3 Webinar 4 Webinar 5 
Moderador Vanessa Cecconello Amanda Panissa Doris Canen Ana Groninger Henrique Lamonica 

Palestrante 1 Victor Polizelli A confirmar Ana Claudia Utumi Renata Emery Clarissa Machado 

Palestrante 2 Luciana Galhardo Alberto Macedo Alvaro Pereira Adriana Brito Sergio André Rocha 

Palestrante 3 Ricardo Mariz A confirmer Luis E. Schoueri Claudia Pimentel Alexandre Evaristo 

      
      

** informações atualizadas até 07/03/21, sujeitas a alteração.  

 

 

8. Cronograma de atividades deste projeto 
 

As atividades deste projeto têm como meta o seguinte cronograma: 

 

1/21/2021  Reunião Introdutória 

2/1/2021  Apresentação do Projeto e alinhamentos  

2/19/2021  Deadline para definição do formato e ajustes finais   

2/24/2021  Deadline - envio do convite formal aos palestrantes 

3/5/2021  1ª rodada - divulgação do evento: "save the date" 

3/5/2021  Deadline para confirmação dos palestrantes 

3/8/2021  2ª rodada - divulgação do evento com os palestrantes confirmados e abertura das inscrições 

3/8/2021 a 
3/12/2021 

 
1ª rodada - reuniões internas com os palestrantes por tema  

3/15/2021 a 
3/19/2021  2ª rodada - reuniões internas com os palestrantes por tema - ajustes finais  

3/22/2021  Webinar - Tema 1 

3/23/2021  Webinar - Tema 2 

3/24/2021  Webinar - Tema 3 

3/25/2021  Webinar - Tema 4 

3/26/2021  Webinar - Tema 5 

4/09/2021  Entrega do relatório final do projeto de pesquisa. 
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9. Resultados esperados deste projeto 
 

O projeto tem o propósito de reunir especialistas de diferentes origens (empresas, setor público, 

academia e advocacia) e promover debates a respeito do tema de pesquisa desenvolvida, capazes 

de contribuir para a coleta de relevante material técnico e de catalisar a construção de soluções 

para os problemas em torno das hipóteses enfrentadas.  

 

Em termos documentais, espera-se produzir conteúdo no formato de vídeos (webinars transmitidos 

ao vivo e gravados para futura disponibilização) e escrito (relatório final do projeto de pesquisa e, 

ainda, possivelmente parte relevante do trabalho de conclusão de curso da mestranda Adriana 

Brito). 

 

Espera-se, com isso, que a pesquisa produzida no âmbito do Mestrado Profissional do IBDT 

contribua para a sociedade brasileira de maneira positiva e efetiva.  

 

Sob a perspectiva da mestranda que propôs a realização desta iniciativa no âmbito do “Research 

Project on-Demand”, do NUPEM, espera-se que os aprendizados deste projeto (cada detalhe 

enfrentado para seu planejamento, criações em busca do “estado da arte”, as discussões com os 

demais membros da coordenação, a experiência da gestão conjunta da estrutura do Mestrado 

Profissional do IBDT utilizada para a sua concretização, os contatos estabelecidos, os dados, ideias e 

visões colhidas de todos os participantes, pensamentos e novos projetos que possivelmente serão 

decorrência, etc.) contribuam positivamente à excelência de seu trabalho de conclusão de curso e, 

principalmente, à sua carreira e desenvolvimento pessoal. 

 

10.  Chamada para patrocínios como apoio ao projeto de pesquisa 
 

O Instituto Brasileiro de Direito Tributário - IBDT, registrado no CNPJ sob o nº 44.081.172/0001-02, é 
uma associação civil sem fins lucrativos fundada em 1974 e tem por objeto precípuo o ensino, a 
pesquisa e o aperfeiçoamento do Direito Tributário, a colaboração no ensino das respectivas 
disciplinas afins, divulgação de bibliografia, legislação e jurisprudência, publicação de trabalhos e 
promoção de congressos, conferências e cursos e, bem assim, a permanente realização da Mesa de 
Debates Tributários.  
 
Considerando que o Mestrado Profissional tem como premissa a permanente integração com a 
sociedade, o patrocínio de suas atividades por respeitadas entidades do mercado é de enorme 
relevância, não somente como forma de garantir a viabilidade financeira da continuada promoção de 
iniciativas acadêmicas, mas também como evidência quanto ao reconhecimento da sociedade da 
importância do trabalho desenvolvido.  
 
Nesse contexto, o presente projeto propõe à sociedade a adesão a quotas de patrocínio, que 



 

9 de 14 

 

poderão ser consultadas por pessoas interessadas através do e-mail academico@ibdt.org.br . 
 
A logomarca e o nome fantasia (ou razão social) dos patrocinadores serão veiculadas na campanha 
publicitária realizada pelo IBDT para a divulgação dos eventos relacionados ao presente projeto. 
Também haverá menção aos patrocinados, de forma verbal e com veiculação de logomarca e razão 
social, na qualidade de “Apoiadores”, em cada um dos cinco webinars que compõem o Seminário 
“Cost Sharing – Aspectos controvertidos”. Igual menção será realizada na contracapa de livro que 
eventualmente seja publicado para reunir a coletânea de artigos escritos pelos participantes do 
Seminário, expressamente decorrente deste projeto. 
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